
9198  Diário da República, 1.ª série — N.º 208 — 23 de outubro de 2015 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º 21/2015
de 23 de outubro

O edifício do Posto de Comando do Movimento das 
Forças Armadas (MFA), instalado no então Regimento de 
Engenharia n.º 1 da Pontinha, foi o ponto a partir do qual 
o Movimento das Forças Armadas dirigiu as operações do 
25 de abril. A escolha do local teve em consideração a pro-
ximidade da capital, combinada com o relativo isolamento 
e discrição das instalações, sem esquecer que o Regimento 
de Engenharia n.º 1 era uma unidade de confiança dos 
revolucionários. A sala de operações foi montada num 
pavilhão pré -fabricado onde se instalaram rádios, tele-
fones, transmissores, armas, munições e mapas. A partir 
deste pavilhão, onde estiveram detidos Marcelo Caetano, 
Presidente do Conselho de Ministros, Silva Pais, diretor da 
PIDE/DGS, e Ruy Patrício, Ministro dos Negócios Estran-
geiros, foi dado a conhecer ao país o programa do MFA.

O edifício conserva evidente valor histórico e memorial, 
e elevado conteúdo simbólico. Nele está instalado o Nú-
cleo Museológico do MFA, reproduzindo as condições do 
espaço no dia 25 de abril de 1974, com a sala de operações 
integralmente montada, uma sala de exposição permanente 
e uma sala de exposições temporárias, um auditório e uma 
sala de audiovisuais.

A classificação do Edifício do Posto de Comando do 
MFA, incluindo o património integrado, nos termos dos 
n.os 1 a 3 do artigo 15.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setem-
bro, tem em conta os critérios constantes do artigo 17.º do 
mesmo diploma, relativos ao interesse do bem como teste-
munho simbólico, ao seu interesse como testemunho notá-
vel de vivências ou factos históricos e à sua extensão e ao 
que nela se reflete do ponto de vista da memória coletiva.

A zona especial de proteção do bem classificado será 
fixada por portaria, nos termos do disposto no artigo 43.º 
da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos 
interessados, previstos no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, 
de 8 de setembro, de acordo com o disposto no Código do 
Procedimento Administrativo.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro, e nos termos da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Classificação

É classificado como monumento nacional o Edifício do 
Posto de Comando do Movimento das Forças Armadas, 
incluindo o património integrado, no antigo quartel do 
Regimento de Engenharia n.º 1, Rua do Regimento de 
Engenharia 1, Pontinha, freguesia de Carnide, concelho e 
distrito de Lisboa, conforme planta constante do anexo ao 
presente decreto, do qual faz parte integrante.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 17 de 
setembro de 2015. — Pedro Passos Coelho.

Assinado em 16 de outubro de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de outubro de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO 

  

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 90/2015
No âmbito do processo de reprivatização indireta do 

capital social da Transportes Aéreos Portugueses, S. A. 
(TAP, S. A.), mediante a reprivatização do capital social 
da TAP — Transportes Aéreos Portugueses, SGPS, S. A. 
(TAP — SGPS, S. A.), aprovado através do Decreto -Lei 
n.º 181 -A/2014, de 24 de dezembro, e nos termos do ca-
derno de encargos aprovado em anexo à Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 4 -A/2015, de 20 de janeiro, foi 
determinado, pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 38 -A/2015, de 12 de junho, selecionar o Agrupamento 
Gateway, constituído pela HPGB SGPS SA, e pela DGN 
Corporation, para proceder à aquisição das ações represen-
tativas de 61 % do capital social da TAP — SGPS, S. A., 
tendo sido também aprovados os instrumentos jurídicos 
a celebrar.

No âmbito do processo preparatório da conclusão da 
venda direta e concretização da primeira parcela da capita-
lização de acordo com o previsto no Acordo de Venda Di-
reta celebrado a 24 de junho de 2015, foi considerada ade-
quada a introdução de alguns ajustamentos ao anexo 1.1.f) 
ao referido Acordo de Venda Direta, cuja assinatura deverá 
ocorrer na data da conclusão da venda das ações represen-
tativas de 61 % do capital social da TAP — SGPS, S. A., 
em termos que reforçam a sua eficácia na proteção do 
interesse público. Com efeito, tendo em conta a urgência e 
caráter inadiável da conclusão do processo de privatização, 
dada a situação financeira do Grupo TAP, nomeadamente 
quanto à posição de tesouraria, e ainda a matriz contratual 
do processo, considera -se estritamente necessária a apro-
vação destes ajustamentos introduzidos no anexo 1.1.f) ao 
Acordo de Venda Direta.


